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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70001990340

PROPONENTE: PREFEITO DE URUGUAIANA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE URUGUAIANA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

CAIXA-ARQUIVO: A1.8

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 12/11/01.

LEI MUNICIPAL QUE REGULA A PUBLICIDADE DAS LICITAÇÕES MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DOS REGISTROS PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 8.666/93, PORQUANTO A DETERMINAÇÃO DE NOVO MEIO DE PUBLICIDADE É NORMA ESPECÍFICA QUE NÃO CONTRARIA AS NORMAS GERAIS DA LEI DE LICITAÇÕES. EXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL, EM RAZÃO DO ESTABELECIMENTO DE ATRIBUIÇÕES E ENCARGOS À ADMINSTRAÇÃO MUNICIPAL. OFENSA AO ART. 60, II, “d”, DA CE.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 3.008/2000 do Município de Uruguaiana, vencidos os Des. Milton, Nélson e Manssour, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

